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Erros de prescrições médicas em drogaria 
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ABSTRACT 

Exploratory, descriptive study with the aim to check the errors rate in medical prescriptions in a private drugstore. During 
a period of 30 days, it was collected 120 copies of medical prescriptions and were evaluated the variables legibility, 
prescriber identification and patient, dose and posology, abbreviations, and adequacy of legislation. In total 426 errors 
were identified. The most frequent errors were illegible or barely legible prescriptions (68.33%); incomplete or missing 
prescriber identification (10%); incomplete or missing patient identification (42.5%,); incomplete or missing dosage 
(40%); incomplete or missing dose per dosage unit (45%). Also were observed the use of prohibited abbreviations 
(84.17%), and 65% of the orders did not agree with the Brazilian legislation.  It was noted a high error rate in the analyzed 
orders, showing the need for the evaluation the Pharmacist to detect these errors and to request corrections and to prevent 
the risk of patient exposure to the problems caused by these errors such as adverse reactions, drug interactions, poisoning, 
worsening of disease or death. Furthermore, it requires the awareness to compliance of good prescribing practices, and it 
is suggested to carry out studies to develop strategies that minimize the occurrence of prescription errors.
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RESUMO

Estudo descritivo exploratório com objetivo de verificar a taxa de erros em prescrições médicas coletadas em uma drogaria 
privada. Durante 30 dias foram coletadas 120 prescrições e analisadas as variáveis legibilidade, identificação do prescritor 
e paciente, dose e posologia, abreviaturas, e adequação à legislação. No total, foram identificados 426 erros. Os erros mais 
frequentes foram prescrições ilegíveis ou pouco legíveis 68,33%, identificação do prescritor incompleta ou omissa 10%, 
identificação do paciente incompleta ou omissa 42,5%, posologia incompleta ou omissa 40%, dose incompleta ou omissa 
45%, presença de abreviaturas 84,17%, e 65% das prescrições não cumpriram de forma adequada com a legislação. Foi 
observada elevada taxa de erros nas prescrições analisadas, demonstrando a necessidade da avaliação do farmacêutico para 
a detecção destes erros, solicitação de correções e prevenção do risco de exposição do paciente aos problemas ocasionados 
por esses erros tais como reações adversas, interações medicamentosas, intoxicações, agravamento de doenças ou óbito. 
Ademais, é necessária a conscientização para o cumprimento das boas práticas de prescrição e sugere-se a realização de 
estudos para elaborar estratégias que minimizem a ocorrência de erros de prescrição.
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INTRODUÇÃO

A prescrição medicamentosa é um documento ela-
borado por um profissional legalmente habilitado, destina-
da ao paciente, e sujeita à análise do farmacêutico. Deve 
conter informações farmacoterapêuticas sobre o medica-
mento a ser dispensado. Possui valor legal, pelo qual se 
responsabilizam os profissionais que prescrevem, dispen-
sam e administram os medicamentos (1,2).

Trata-se de um instrumento essencial para a promo-
ção do Uso Racional de Medicamentos, compreendendo a 
prescrição apropriada de acordo com a legislação vigen-
te, a farmacoeconomia, a dispensação correta, o consumo 
nas doses indicadas em intervalos definidos e no período 
de tempo adequado. Além da eficácia, segurança e quali-
dade que devem ser comprovadas para os medicamentos, 
a prescrição é considerada um importante fator para o uso 
racional destes. Entretanto, o ato da prescrição está sujeito 
às influências do prescritor, das expectativas do paciente e 
da indústria farmacêutica (3).

Outro fator que influencia na avaliação da qualida-
de da prescrição é o processo de cuidados assistenciais aos 
pacientes, principalmente, a Atenção Farmacêutica duran-
te a dispensação de medicamentos. Além disso, o grande 
arsenal de fármacos e produtos comerciais disponíveis no 
mercado, os frequentes lançamentos e a intensa taxa de 
interações medicamentosas e de reações adversas faz com 
que esta importante etapa do processo de atendimento seja 
susceptível a erros (4).

Os erros de medicação são eventos frequentes e 
acarretam consequências clinicamente significantes, e, 
sobretudo, elevam os custos para o sistema de saúde. Os 
erros de prescrição são os mais sérios dentre aqueles re-
lacionados ao ciclo da Assistência Farmacêutica. Erro de 
prescrição com significado clínico é definido como erro de 
decisão ou de redação, não intencional, que pode reduzir a 
probabilidade do tratamento ser efetivo ou aumentar o ris-
co de danos ou lesão ao paciente, quando comparado com 
as práticas clínicas baseadas em evidências científicas e de 
acordo com a legislação vigente (5).

O farmacêutico é o responsável pela avaliação das 
prescrições e somente deve ser aviada a receita que apre-
sentar as informações exigidas pela legislação vigente tais 
como: nome e endereço residencial do paciente, nome do 
medicamento, forma farmacêutica, posologia, dose, via de 
administração, duração do tratamento, data, assinatura e ca-
rimbo do profissional, endereço do consultório e o número 
de inscrição no respectivo Conselho Profissional, ausência 
de rasuras e emendas, prescrição a tinta em português, em 
letra de forma, clara e legível ou impressa (6).

A atual legislação brasileira estabelece algumas nor-
mas para as prescrições com o objetivo de garantir a sua 
qualidade, sendo necessário possuir boa legibilidade, cla-

reza e inteligibilidade, ausência de rasuras e abreviaturas. 
No entanto, constantemente são evidenciadas falhas em re-
lação ao preenchimento das prescrições ocasionando trocas 
de medicamentos, administração incorreta, problemas de 
adesão, e elevação dos custos do tratamento. A prescrição 
está sujeita a diversos aspectos que resultam em diferentes 
desfechos. Esse processo se origina no momento do diag-
nóstico médico e prescrição da farmacoterapia, finalizan-
do-se após a dispensação do medicamento e o início do tra-
tamento farmacológico pelo paciente, sendo essas, etapas 
predispostas a erros que afetam o tratamento proposto (7).

Contudo, a prescrição é o principal instrumento de 
comunicação entre o prescritor, o farmacêutico e o pacien-
te. Para ser considerada apropriada, além do cumprimento 
da legislação, deve garantir a racionalidade, a segurança 
e o custo-efetividade, contribuindo para desfechos posi-
tivos no tratamento de pacientes. Os erros oriundos das 
prescrições médicas acarretam graves danos à saúde dos 
pacientes, sendo, portanto, indispensável a implantação de 
estratégias de identificação e prevenção. Em geral, os pro-
fissionais envolvidos com o problema não estão capacita-
dos para identificar erros (8).

Esses erros passam despercebidos e, em consequên-
cia disso, não são registrados, sendo mal avaliados e estu-
dados. Ademais, são considerados uma problemática rela-
cionada à baixa competência, vergonha ou punição. Tais 
fatores dificultam a realização de estudos, notificação de 
erros, discussão das causas e implantação de soluções que 
minimizem sua ocorrência. Portanto, estudos são necessá-
rios para a discussão do assunto e implantação de medidas 
de prevenção de erros (9). Nesse contexto, este trabalho 
teve como objetivo verificar a taxa de erros em prescrições 
médicas coletadas em uma drogaria privada.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo, exploratório com 
abordagem quantitativa e qualitativa, através da análise de 
erros em 120 prescrições médicas retidas em uma drogaria 
de rede privada localizada na região central da cidade de 
São José do Rio Preto, no Estado de São Paulo, Brasil. A 
coleta das prescrições ocorreu no período entre 20 de maio 
de 2015 e 20 de junho do mesmo ano.

Cópias das prescrições foram coletadas e enume-
radas. A avaliação baseou-se na metodologia dos traba-
lhos dos pesquisadores Rosa e cols. (2009) e Lucas e 
cols. (2012), por meio da verificação de sete variáveis nas 
prescrições: legibilidade das prescrições, identificação do 
prescritor, identificação do paciente, dose do medicamen-
to, posologia do medicamento, presença de abreviaturas, e 
cumprimento da legislação vigente (1, 10) (Quadro 1).
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Quadro 1. Variáveis e critérios utilizados para avaliação de prescrições médicas (1,10) de uma drogaria localizada em São José do Rio 
Preto, São Paulo, Brasil.  

Variável Critérios de Avaliação

Legibilidade das prescrições*

Grafia com boa legibilidade: lida normalmente sem problemas para entendimento da escrita;
Grafia ilegível: impossível entendimento da escrita dos medicamentos prescritos ou 50% das 
demais palavras, números, símbolos e abreviaturas;
Grafia pouco legível: mais tempo para ser lida, e não havia certeza da compreensão total de 
todas as palavras, números, símbolos e abreviaturas.

Identificação do prescritor

Completa: receituários assinados ou rubricados, com carimbo, nome do prescritor, número 
do Conselho Regional de Medicina (CRM), endereço do consultório ou residência e número de 
telefone legíveis;
Incompleta: todas as outras identificações do prescritor que não atenderam as especificações da 
prescrição completa;
Omissa: ausência de identificação do prescritor.

Identificação do paciente
Completa: contém o nome completo e legível do paciente, juntamente com seu endereço;
Incompleta: omissão ou incompreensão dos sobrenomes e na ausência do endereço;
Omissa: identificação ausente ou ilegível.

Dose do Medicamento**

Omissa: doses ilegíveis na totalidade dos medicamentos prescritos ou ausência das mesmas;
Incompleta: ilegibilidade ou ausência da dose de pelo menos um medicamento, em receituários 
com mais de um medicamento prescrito; 
Completa: presença das doses completas e com legibilidade.

Posologia do medicamento**

Omissa: posologias ausentes ou ilegíveis em todos os medicamentos prescritos;
Incompleta: ilegibilidade ou ausência da posologia de pelo menos um medicamento em 
receituários com mais de um medicamento prescrito; 
Completa: presença da posologia completa e legível em todos os medicamentos prescritos.

Abreviaturas
Presente: ocorrência de abreviações da forma farmacêutica, via de administração, quantidade e 
intervalo entre doses; 
Ausente: ausência das abreviações acima citadas.

Adequação a Portaria 344/98 Adequadas: concordância com a portaria; 
Inadequadas: desacordo com a portaria.

*cada palavra foi examinada e avaliada separadamente, procurando evitar a interpretação ou dedução, sendo estabelecido, portanto, 
que a prescrição deve ser entendida e não interpretada; ** foram observados a nomenclatura e o sistema de pesos e medidas oficiais.

As prescrições foram coletadas por uma estudante, 
e posteriormente foi realizada uma dupla checagem por 
dois Farmacêuticos docentes, todos do curso de Farmácia. 
O contato com o prescritor para adequação das receitas, 
quando necessário, foi realizado de acordo com a rotina do 
estabelecimento.

Os dados das prescrições médicas foram transferidos 
para um banco de dados utilizando a planilha do software 
Excel (2010). Foi realizada uma análise estatística descriti-
va, utilizando o próprio Excel, visando caracterizar as vari-
áveis encontradas nas prescrições. As variáveis categóricas 
foram apresentadas com números e proporções (%).

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa (CEP) da União da Faculdade dos Gran-
des Lagos (Unilago), sob o parecer número 118/15 aten-
dendo aos aspectos preconizados pela Resolução número 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde no que se refere 
ao sigilo dos dados e à divulgação dos resultados apenas 
para fins científicos. O CEP concedeu a dispensa do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), uma vez 
que não foram utilizadas entrevistas com pacientes, apenas 
foram utilizadas cópias das prescrições. O risco da exposi-
ção dos dados de pacientes contidos nas receitas foi contro-

lado, preservando-se a identificação durante todas as etapas 
da pesquisa. Também foi concedida a autorização prévia 
pelo responsável da drogaria para realização da pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram analisadas 120 prescrições médicas manus-
critas coletadas durante o período de trinta dias na droga-
ria. No total foram identificados 426 erros. Em relação à 
legibilidade, as prescrições foram classificadas em legíveis, 
pouco legíveis ou ilegíveis. Os dados encontram-se porme-
norizados na Tabela 1.

Na Tabela 2, podem ser observadas cinco variáveis: 
identificação do prescritor, identificação do paciente, po-
sologia , dose por unidade posológica e abreviaturas. Os 
resultados mostram que foram classificadas em completas, 
incompletas ou omissas. A drogaria, local do presente es-
tudo, realiza o aviamento e retenção de aproximadamen-
te 300 prescrições mensais. A outra parcela é constituída 
pela venda e dispensação de medicamentos sem retenção 
de receita ou isentos de prescrição médica. Dessa forma, 
as 120 prescrições analisadas correspondem a 40% das 
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receitas retidas mensalmente na drogaria. Esse número de 
prescrições analisadas foi similar ao estudo realizado em 
uma drogaria localizada no município brasileiro de Mon-
tes Claros, MG (1). 

Tabela 1. Legibilidade de 120 prescrições atendidas em uma 
drogaria de São José do Rio Preto, São Paulo, Brasil.

Característica Classificação n %

Legibilidade
Legível 38 31,67

Pouco legível 27 22,5
Ilegível 55 45,83

Total 120 100

Neste estudo, foram identificados 426 erros nas 
prescrições analisadas. Um estudo transversal realizado na 
farmácia de um hospital-referência de Minas Gerais detec-
tou um elevado número de erros em prescrições médicas. 
E considerando o menor nível de complexidade da atenção 
primária (10)., a taxa de erros nas prescrições analisadas no 
presente estudo foi considerada alta. 

A dificuldade de legibilidade da prescrição tem 
sido responsável por graves problemas de saúde, sen-
do inclusive classificada como falta de ética médica. A 
dispensação de prescrições nestas condições pode levar 
a erros, com a possibilidade de não ser atingido o efeito 
terapêutico desejado.

Tabela 2. Características das 120 prescrições atendidas em uma 
drogaria de São José do Rio Preto, São Paulo, Brasil.

Característica Classificação n %

Identificação do prescritor

Completa 108 90,00

Incompleta 7 5,83

Omissa 5 4,17

Identificação do paciente

Completa 69 57,50

Incompleta 26 21,67

Omissa 25 20,83

Posologia

Completa 72 60,00

Incompleta 20 16,67

Omissa 28 23,33

Dose por unidade posológica

Completa 66 55,00

Incompleta 20 16,67

Omissa 34 28,33

Abreviaturas
Presente 101 84,17

Ausente 19 15,83

Também pode favorecer o aparecimento de reações 
não desejadas ou fatais (11).

Nesse estudo, 45,83% das prescrições foram clas-
sificadas como ilegíveis, sendo considerado impossível o 
entendimento da escrita. Esse número foi superior ao mos-
trado por Lucas e cols (2012), em  Montes Claros, MG; 

Azevedo e cols. (2011) em Lavras - MG; e Mastroianni 
(2009) em Araraquara, SP (1,11,12).

Foram classificadas, nesse estudo, 31,67% das pres-
crições como legíveis, isto é, não houve problemas de 
tempo gasto, além do normal, para entender o que estava 
escrito; e 22,5% pouco legíveis, havendo entendimento 
parcial da prescrição. E esses resultados foram inferiores 
aos encontrados em Montes Claros, MG (1). Em função 
da elevada subjetividade e dependência da experiência do 
avaliador, foi estabelecido um padrão de avaliação o mais 
homogêneo possível na avaliação da legibilidade, reduzin-
do aspectos da subjetividade envolvida no julgamento (10).

Quanto à identificação do prescritor, os dados encon-
trados nesse estudo revelaram que 90% das prescrições esta-
vam completas, sendo as incompletas 5,83%, e as omissas, 
4,17%. Pesquisadores em Montes Claros, MG, encontraram 
resultados semelhantes de prescrições com identificação do 
prescritor completa, incompleta ou omissa (1). Em relação 
à variável “identificação do paciente”, os resultados foram: 
completa 57,5%, incompleta 21,67%, e omissa 20,83%, di-
vergente aos resultados do estudo mineiro (1). 

Em relação à posologia, 60% das prescrições 
apresentaram posologia completa, 16,67% incompleta e 
23,33% omissa, resultados semelhantes aos encontrados 
em outros estudos nacionais (1,10). Considerando a dose, 
os resultados revelaram que 55% das prescrições apresen-
taram dosagem completa, 16,67% incompleta e 28,33% 
omissa. Esses resultados também foram considerados con-
gruentes aos estudos supracitados. Em um estudo realizado 
em Ijuí, RS, a posologia foi ausente em um número menor 
de prescrições (13). A falta da posologia nas prescrições 
acarreta administração de doses inferiores ou superiores ao 
indicado, ineficácia do tratamento e, até mesmo, reações 
adversas, interações medicamentosas, intoxicações, ou óbi-
to do paciente (14).

Erros relacionados aos medicamentos podem ocor-
rer em qualquer etapa do processo, ou seja, desde a pres-
crição até a administração. Neste contexto, uma prescrição 
médica de qualidade tem papel essencial na prevenção de 
eventos não desejáveis. Prescrições ambíguas, ilegíveis ou 
incompletas, falta de padronização, utilização de abrevia-
turas e presença de rasuras são fatores que aumentam os 
riscos de erros (15). Nesse estudo, as abreviaturas foram 
frequentes em 84,17% das prescrições.

Em relação ao cumprimento da legislação vigente, 
65% das prescrições mostraram-se inadequadas, resultado 
inferior ao encontrado por pesquisadores em um estudo 
mineiro (1). Porém, é necessário que todas as prescrições 
cumpram a legislação de forma integral, sendo este um re-
quisito considerado obrigatório. Os resultados evidenciam 
o não cumprimento, por grande parte dos prescritores, dos 
seus deveres e responsabilidades frente o ato da prescrição, 
acarretando danos à saúde dos pacientes, que ao buscarem 
soluções para os seus problemas de saúde acabam por de-
senvolver complicações (1,10).
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A prescrição médica no Brasil é normatizada pela 
Lei Federal n° 5.991 de 1973 (17); pela Lei Federal n° 
9.787 de 1999 (18), e; pela Resolução n° 357 de 2001 do 
Conselho Federal de Farmácia (19). Há também aspec-
tos éticos a serem seguidos descritos no Código de Ética 
Médica (20) e no Código de Ética da Profissão Farma-
cêutica (21).

No momento da dispensação de medicamentos, to-
das as prescrições médicas devem ser avaliadas pelo farma-
cêutico, observando-se a legibilidade, ausência de rasuras, 
identificação do paciente, identificação do medicamento, 
dose, posologia, forma farmacêutica, duração do tratamen-
to, local e data da emissão, assinatura e identificação do 
prescritor, com o número de registro no respectivo conse-
lho profissional. Além disso, é vetada a dispensação de me-
dicamentos cujas receitas estiverem ilegíveis, e que possam 
induzir a erro ou confusão. Em caso de dúvidas, o farma-
cêutico deve consultar o prescritor e solicitar a adequação e 
substituição da prescrição (16).

Tabela 3. Atendimento à legislação das 120 prescrições atendidas 
em uma drogaria de São José do Rio Preto, São Paulo, Brasil

Característica Classificação n %

Cumprimento à 
legislação

Adequado 42 35

Inadequado 78 65

Total 120 100

Considerando que a maioria dos erros envolvendo 
medicamentos ocorre no estágio de prescrição, a adoção de 
mecanismos de alerta durante a prescrição apresenta im-
pacto positivo na redução do número de eventos adversos 
relacionados aos medicamentos e nos gastos em saúde. A 
falta de observação de todos os critérios das boas práticas 
na prescrição representa um aspecto negativo no trabalho 
dos profissionais de saúde, dificultando a conduta farma-

cêutica e, oferecendo riscos ao paciente. Para que ocorra 
uma terapia medicamentosa segura e efetiva, é necessário 
que médicos e farmacêuticos atuem de forma integrada, 
utilizando seus conhecimentos para garantir a utilização 
adequada dos medicamentos (1,12,13). 

CONCLUSÃO

Ao final desse estudo, foi possível verificar elevada 
taxa de erros em prescrições médicas atendidas na drogaria. 
Foram identificados erros relacionados a legibilidade, identi-
ficação do prescritor e do paciente, posologia e dose, uso ex-
cessivo de abreviaturas, além do não-cumprimento da legis-
lação vigente, que preconiza as boas práticas na prescrição.

Estes achados mostram a importância da atuação do 
farmacêutico na análise das prescrições e na detecção de 
erros, uma vez que se esses erros passarem despercebidos 
acarretarão graves consequências ao paciente. Portanto, deve 
ser destacada a necessidade desse profissional para detecção, 
solicitação de correções e prevenção dos erros de prescrição, 
garantindo, assim, a farmacoterapia adequada, a segurança 
do paciente, além de medidas de farmacoeconomia, contudo, 
contribuindo para o Uso Racional de Medicamentos.

Cabe, ainda, a melhor divulgação sobre as boas práti-
cas na prescrição e sobre os danos que as prescrições inade-
quadas acarretam ao paciente. A realização de outros estudos 
com intuito de criar estratégias para minimizar os erros de 
medicação relacionados à baixa qualidade das prescrições 
médicas, bem como, a conscientização da população sobre 
o direito da atenção à saúde de qualidade, por meio da exi-
gência de prescrições médicas adequadas, devem ser incen-
tivadas, além de uma fiscalização mais atuante nesse âmbito 
a fim de garantir o cumprimento da legislação.
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